
Construção de Banco de dados: Direitos 

Indígenas na ANC de 1987-1988 - "atas e 

emendas populares"

A primeira, de caráter assimilacionista e prevalente entre

congressistas conservadores, embasava-se na premissa

"evolutiva" de que as comunidades originárias seriam "primitivas"

e deveriam se integrar gradualmente à sociedade nacional. A

segunda vertente, sustentada por parlamentares progressistas e

movimentos sociais, defendia a demarcação e a devolução dos

territórios espoliados como reparação histórica. Por fim, a terceira

posição pautava-se pela manutenção do status quo, propondo o

congelamento das demarcações para conter as reivindicações

originárias.

Ao longo do processo, a análise das fontes primárias reorientou o

olhar historiográfico para além da catalogação temática,

direcionando a atenção aos usos e acionamentos políticos da

linguagem durante a ANC (1987-1988). A partir do mapeamento

de categorias como "imemorial" e "tradicionalmente", a pesquisa

permitiu problematizar não apenas os discursos que fundamentam

a tese do marco temporal, mas também as intenções pragmáticas,

os agentes sociais e o contexto de enunciação dessas falas.

Desse modo, a análise estendeu-se para além dos

congressistas, alcançando as vozes da imprensa, dos

movimentos indigenistas e da sociedade civil.

A presente pesquisa faz parte do projeto Policronias do

presente: diálogos entre História do Tempo Presente e as

teorias contemporâneas dos tempos históricos. O estudo visa

à construção dos bancos de dados ‘Direitos indígenas na ANC de

1987-1988 – Atas e Emendas populares’ - composto pelas atas e

diários de sessão da Assembleia Nacional Constituinte (ANC,

1987-1988) referentes aos direitos indígenas - e ‘Direitos

indígenas na ANC de 1987-1988 – Imprensa’ focado na cobertura

jornalística e nas reportagens do período entre 1986 e 1988. Ao

longo do mapeamento das fontes, identificou-se o uso recorrente e

ambíguo de termos como imemorial e tradicionalmente,

categorias que permanecem centrais nas disputas

contemporâneas em torno do “marco temporal das terras

indígenas” (RAMALHO, 2025). A partir disso, a pesquisa se

direcionou pelas seguintes indagações: como esses conceitos

foram mobilizados no debate constituinte no sentido de delimitar a

extensão dos direitos territoriais indígenas? Quais políticas do

tempo elas traduzem e como os atores envolvidos utilizaram

desses conceitos para sustentar suas respectivas posições a

respeito da chamada “questão indígena”? Para responder a tais

questões, a pesquisa passou a rastrear as políticas do tempo

mobilizados pelos autores presentes nas fontes.

O conjunto desses acervos constitui uma base documental sólida

para investigar a fundamentação histórica dos direitos originários e

as disputas contemporâneas em torno da tese do Marco Temporal.

Além de permitir a identificação das percepções de passado

(Espaços de Experiência) e as expectativas de futuro (Horizontes

de Expectativa) dos parlamentares que condicionaram as

propostas sobre os direitos territoriais indígenas (KOSELLECK,

2006). A partir desse mapeamento, foi possível identificar três

matrizes discursivas principais no contexto da ANC.
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